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JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INFORMATIVOS nº 1042 – 1044 
 

DIREITO PROCESSUAL  

PRISÃO TEMPORÁRIA 

Fixação de condições obrigatórias e cumulativas para a decretação da prisão temporária - ADI 3360/DF e ADI 

4109/DF  

Resumo: 

A decretação de prisão temporária somente é cabível quando (i) for imprescindível para as investigações do inquérito 

policial; (ii) houver fundadas razões de autoria ou participação do indiciado; (iii) for justificada em fatos novos ou contemporâneos; 

(iv) for adequada à gravidade concreta do crime, às circunstâncias do fato e às condições pessoais do indiciado; e (v) não for 

suficiente a imposição de medidas cautelares diversas. 

A prisão temporária não pode ser utilizada como meio de prisão para averiguação ou em violação ao direito à não 

autoincriminação, pois caracteriza abuso de autoridade, na medida em que representa instrumento utilizado como forma manifesta 

de constrangimento, impondo, por vias transversas, a submissão da pessoa em prestar depoimento na fase inquisitorial (1); ou 

quando fundada tão somente porque o representado não possui residência fixa, o que vai de encontro ao princípio constitucional da 

igualdade em sua dimensão material, já que essa circunstância pode revelar-se como uma situação de vulnerabilidade econômico-

social. 

Além disso, o rol do inciso III do artigo 1º da Lei 7.960/1989 é taxativo e representa opção do Poder Legislativo, que, dentro 

de sua competência constitucional precípua, conferiu especial atenção a determinados crimes, de modo compatível com a 

Constituição Federal de 1988 (CF/1988). 

Por fim, não é incompatível com o texto constitucional: (i) a expressão “será” (art. 2º, caput, da Lei 7.960/1989) (2), já que a 

decretação da prisão temporária não se revela como medida compulsória, devendo ser obrigatoriamente fundamentada (§ 2º do art. 

2º da Lei 7.960/1989 e art. 93, IX, da CF/1988) (3); e (ii) o prazo de 24 horas previsto no art. 2º, § 2º, da Lei 7.960/1989, porque, além 

de impróprio, justifica-se pela urgência na análise do pedido pelo magistrado visando à eficiência das investigações. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, em julgamento conjunto, por maioria, conheceu da ADI 3360/DF e em parte da 

ADI 4109/DF e, no mérito, julgou parcialmente procedentes os pedidos para dar interpretação conforme a Constituição Federal ao 

art. 1º da Lei 7.960/1989 (4). 

 

(1) Precedentes citados: ADPF 395; e ADPF 444. 

(2) Lei 7.960/1989: “Art. 2° A prisão temporária será decretada pelo Juiz, em face da representação da autoridade policial ou de requerimento do Ministério 

Público, e terá o prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. (...) § 2° O despacho que decretar a prisão 

temporária deverá ser fundamentado e prolatado dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da representação ou do 

requerimento.” 

(3) CF/1988: “Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes 

princípios: (...) IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar 

a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado 

no sigilo não prejudique o interesse público à informação;”  

(4) Lei nº 7.960/89: “Art. 1° Caberá prisão temporária: I - quando imprescindível para as investigações do inquérito policial; II - quando o indicado não tiver 

residência fixa ou não fornecer elementos necessários ao esclarecimento de sua identidade; III - quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova 

admitida na legislação penal, de autoria ou participação do indiciado nos seguintes crimes: a) homicídio doloso (art. 121, caput, e seu § 2°); b) sequestro ou cárcere 

privado (art. 148, caput, e seus §§ 1° e 2°); c) roubo (art. 157, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°); d) extorsão (art. 158, caput, e seus §§ 1° e 2°); e) extorsão mediante sequestro 

(art. 159, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°); f) estupro (art. 213, caput, e sua combinação com o art. 223, caput, e parágrafo único); g) atentado violento ao pudor (art. 214, 

caput, e sua combinação com o art. 223, caput, e parágrafo único); h) rapto violento (art. 219, e sua combinação com o art. 223 caput, e parágrafo único); i) epidemia 

com resultado de morte (art. 267, § 1°); j) envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou medicinal qualificado pela morte (art. 270, caput, combinado 

com art. 285); l) quadrilha ou bando (art. 288), todos do Código Penal; m) genocídio (arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 2.889, de 1° de outubro de 1956), em qualquer de suas 

formas típicas; n) tráfico de drogas (art. 12 da Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976); o) crimes contra o sistema financeiro (Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986); p) 

crimes previstos na Lei de Terrorismo.” 

ADI 3360/DF, relatora Min. Cármen Lúcia, redator para o acórdão Min. Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 11.2.2022 

(sexta-feira), às 23:59. 

ADI 4109/DF, relatora Min. Cármen Lúcia, redator para o acórdão Min. Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 11.2.2022 

(sexta-feira), às 23:59. 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2259375
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2629686
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2629686
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340212844&ext=.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749900186
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2259375
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2259375
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2629686
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2629686


 

 

SEGURANÇA PÚBLICA 

Polícia civil e independência funcional - ADI 5522/SP  

Resumo: 

É inconstitucional norma estadual que assegure a independência funcional a delegados de polícia, bem como que atribua à 

polícia civil o caráter de função essencial ao exercício da jurisdição e à defesa da ordem jurídica (1). 

A polícia civil está, necessariamente, subordinada ao chefe do Poder Executivo estadual, logo, não é possível atribuir-lhe 

independência funcional, sob pena de ofensa ao art. 129, I, VI e VIII (2), bem como ao art. 144, § 6º (3), da Constituição Federal (CF). 

As normas, ainda que originárias do poder constituinte decorrente, que venham a atribuir autonomia funcional, administrativa 

ou financeira a outros órgãos ou instituições não constantes da CF, padecem de vício de inconstitucionalidade material, por violação 

ao princípio da separação dos Poderes. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado em ação direta para 

declarar a inconstitucionalidade, em sua integralidade, da Emenda Constitucional 35/2012 do Estado de São Paulo, que alterou o art. 

140 da Constituição paulista. 

(1) Precedentes: ADI 244 MC, ADI 5520. 

(2) CF: “Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; (...) IV - promover a 

ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição; (...) VIII - requisitar diligências 

investigatórias e a instauração de inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;” 

(3) CF: “Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade 

das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: (...) § 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército 

subordinam-se, juntamente com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.” 

ADI 5522/SP, relator Min. Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 18.2.2022 (sexta-feira), às 23:59 
 

JURISPRUDÊNCIA - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

INFORMATIVOS 722 – 725 
 

DIREITO PENAL 

 

PROCESSO AgRg nos EDcl no REsp 1.863.977-SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 14/12/2021, DJe 17/12/2021. 

 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

 

 

TEMA Contravenção de perturbação da tranquilidade. Art. 65 do Decreto-Lei n. 
3.688/1941. Revogação pela Lei n. 14.132/2021. Abolitio criminis. Princípio 
da continuidade normativo-típica. Incidência. 

 

 

DESTAQUE 

     A revogação da contravenção de perturbação da tranquilidade - art. 65 do Decreto-Lei n. 3.688/1941 - pela 
Lei n. 14.132/2021, não significa que tenha ocorrido abolitio criminis em relação a todos os fatos que estavam 
enquadrados na referida infração penal. 

 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4981365
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=346269
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750907230
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4981365


 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     De início, convém analisar a Lei n. 14.132, de 31 de março de 2021, a qual acrescentou o art. 147-A ao Código 
Penal, para prever o crime de perseguição, conhecido como stalking, e revogou o art. 65 da Lei das Contravenções 
Penais. 

     Segundo o art. 147-A do Código Penal, constitui crime "perseguir alguém, reiteradamente e por qualquer meio, 
ameaçando-lhe a integridade física ou psicológica, restringindo-lhe a capacidade de locomoção ou, de qualquer 
forma, invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade". A pena é de reclusão de 6 (seis) meses 
a 2 (dois) anos e multa. 

     Como já dito, a par de criar um novo tipo penal, a Lei n. 14.132/2021 revogou expressamente o artigo 65 da 
Lei das Contravenções Penais, cuja redação era a seguinte: "Artigo 65 - Molestar alguém ou perturbar-lhe a 
tranquilidade, por acinte ou por motivo reprovável: Pena - prisão simples, de quinze dias a dois meses, ou multa". 

     Com efeito, a revogação da contravenção de perturbação da tranquilidade pela Lei n. 14.132/2021, não 
significa que tenha ocorrido abolitio criminis em relação a todos os fatos que estavam enquadrados na referida 
infração penal. 

     De fato, a parte final do art. 147-A do Código Penal prevê a conduta de perseguir alguém, reiteradamente, por 
qualquer meio e "de qualquer forma, invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade", 
circunstância que, a toda evidência, já estava contida na ação de "molestar alguém ou perturbar-lhe a 
tranquilidade, por acinte ou por motivo reprovável", quando cometida de forma reiterada, porquanto a tutela da 
liberdade também abrange a tranquilidade. 

     No caso, está consignado que o acusado, mesmo depois de processado e condenado em primeira instância 
pelo mesmo crime (art. 65 da LCP), cometido contra a mesma vítima, voltou a tentar contato ao lhe enviar três 
e-mails e um presente. 

     Assim, considerando que o comportamento é reiterado - ação que, no momento atual, está contida no art. 147-
A do Código Penal, em razão do princípio da continuidade normativo-típica -, de rigor, no caso, a incidência da 
lei anterior mais benéfica (art. 65 do Decreto Lei n. 3.688/1941). 

 

 

QUINTA TURMA   

 

 

PROCESSO AgRg no HC 669.347-SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Rel. Acd. Min. João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, por maioria, julgado em 13/12/2021. 

 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PENAL 

 

 

TEMA Administração Pública. Contratação direta de serviços de advocacia. Art. 89 da 
Lei n. 8.666/1993 c/c art. 337-E do CP (Alterado pela Lei n. 14.133/2021). 
Ausência de dolo específico e de efetivo prejuízo aos cofres públicos. 
Atipicidade da conduta. 

 

 



 

 

DESTAQUE 

     Para a configuração do crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993, agora disposto no art. 337-E do CP (Lei 
n. 14.133/2021), é indispensável a comprovação do dolo específico de causar danos ao erário e o efetivo prejuízo 
aos cofres públicos. 

 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Inicialmente cumpre salientar que a Lei n. 8.666/1993, no art. 13, V, caracterizava o "patrocínio ou defesa de 
causas judiciais ou administrativas" como serviço técnico especializado, que poderia ser contratado com 
inexigibilidade de licitação se demonstrada a notória especialização do profissional e a singularidade do objeto. 

 

     No entanto, com o advento da Lei n. 14.133/2021, nos termos do art. 74, III, o requisito da singularidade do 
serviço advocatício deixou de ser previsto em lei, passando a ser exigida a demonstração da notória 
especialização e a natureza intelectual do trabalho. Essa interpretação, aliás, é reforçada pela inclusão do art. 3º-
A do Estatuto da Advocacia pela Lei n. 14.039/2020, segundo o qual "os serviços profissionais de advogado são, 
por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei". 

 

     Desse modo, considerando que o serviço de advocacia é por natureza intelectual e singular, uma vez 
demonstrada a notória especialização e a necessidade do ente público, será possível a contratação direta. 

 

     Ademais, conforme julgado do Superior Tribunal de Justiça, a mera existência de corpo jurídico no âmbito da 
municipalidade, por si só, não inviabiliza a contratação de advogado externo para a prestação de serviço 
específico para o ente público (REsp n. 1.626.693/SP, Rel. Acd. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
03/05/2017). Em idêntico norte, o entendimento firmado pelo STF de que "o fato de a entidade pública contar 
com quadro próprio de procuradores não obsta legalmente a contratação de advogado particular para a 
prestação de serviço específico. É necessário, contudo, que fique configurada a impossibilidade ou relevante 
inconveniência de que a atribuição seja exercida pela advocacia pública, dada a especificidade e relevância da 
matéria ou a deficiência da estrutura estatal" (Inq n. 3.074/SC, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe 
02/10/2014). 

 

     Nesse contexto, ainda que as ações ajuizadas pelo escritório de advocacia contratado tratassem de temas 
tributários, não seria razoável exigir dos advogados públicos ou procuradorias de municípios de pequeno porte 
que tenham competências específicas para atuar em demandas complexas. 

 

     Ressalte-se, que o crime em apreço refere-se a norma penal em branco, cuja completude depende da 
integração das normas que preveem as hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitações, conforme o 
princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica, insculpido no art. 5º, XL, da Constituição Federal e no art. 
2º do CP. Assim, não há dúvida quanto à incidência das alterações promovidas pela Lei n. 14.133/2021 no tocante 
à supressão do pressuposto de singularidade do serviço de advocacia para contratação direta. 

 

     Deste modo, para a configuração do crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993, é indispensável a 
comprovação do dolo específico de causar danos ao erário. 

 

  



 

 

SEXTA TURMA    

 

 

PROCESSO HC 654.131-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021. 

 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Interceptação telefônica. Alegação de deficiência de fundamentação. 
Fundamentação per relationem. Prorrogação automática. Ausência de 
previsão expressa que os fundamentos da representação deram suporte à 
decisão. Necessidade. 

DESTAQUE 

     As decisões que deferem a interceptação telefônica e respectiva prorrogação devem prever, expressamente, 
os fundamentos da representação que deram suporte à decisão - o que constituiria meio apto a promover a 
formal incorporação, ao ato decisório, da motivação reportada como razão de decidir - sob pena de ausência de 
fundamento idôneo para deferir a medida cautelar. 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A interceptação de comunicações telefônicas depende de decisão judicial fundamentada, a qual não excederá 
quinze dias, renovável por igual período, apontando a indispensabilidade do meio de prova, indícios razoáveis 
de autoria e fato investigado constituir infração penal punida com pena de reclusão, que poderá ser determinada 
de ofício ou por representação da autoridade policial ou do Parquet, devendo, nestes casos, o pedido demonstrar 
a necessidade da medida, com indicação dos meios a serem empregados (arts. 1º a 5º da Lei n. 9.296/1996). 

     Sobre o tema, o entendimento jurisprudencial pacificado é no sentido de que a utilização da fundamentação 
per relationem, seja para fim de reafirmar a fundamentação de decisões anteriores, seja para incorporar à nova 
decisão os termos de manifestação ministerial anterior, não implica vício de fundamentação (AgRg no AREsp n. 
1.7906.66/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 06/05/2021). E mais, admite-se o uso da motivação per 
relationem para justificar a quebra do sigilo das comunicações telefônicas (AgRg no RHC n. 136.245/MG, Min. 
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 20/9/2021). 

     Entretanto, faz-se necessário que a decisão que defere a interceptação telefônica e respectiva prorrogação 
traga, expressamente, os fundamentos da representação que deram suporte à decisão - o que constituiria meio 
apto a promover a formal incorporação, ao ato decisório, da motivação reportada como razão de decidir - sob 
pena de ausência de fundamento idôneo para deferir a medida cautelar. 

     Com efeito, caberá ao Desembargador relator na origem verificar e invalidar as provas decorrentes das 
interceptações telefônicas anuladas, considerando a teoria do fruto da árvore envenenada. 

 

 

 

TERCEIRA SEÇÃO 

 



 

 

 

PROCESSO RHC 82.233-MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 
maioria, julgado em 09/02/2022. 

 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

 

TEMA Dados fiscais. Requisição pelo Ministério Público. Autorização judicial. 
Ausência. Ilegalidade. 

 

 

DESTAQUE 

     É ilegal a requisição, sem autorização judicial, de dados fiscais pelo Ministério Público. 

 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 1.055.941/SP, em sede de repercussão geral, 
firmou a orientação de que é constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da UIF 
e da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil - em que se define o lançamento do 
tributo - com os órgãos de persecução penal para fins criminais sem prévia autorização judicial, devendo ser 
resguardado o sigilo das informações em procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a posterior controle 
jurisdicional (Tema 990). 

 

     Da leitura desatenta da ementa do julgado, poder-se-ia chegar à conclusão de que o entendimento consolidado 
autorizaria a requisição direta de dados pelo Ministério Público à Receita Federal, para fins criminais. No 
entanto, a análise acurada do acórdão demonstra que tal conclusão não foi compreendida no julgado, que trata 
da Representação Fiscal para fins penais, instituto legal que autoriza o compartilhamento, de ofício, pela Receita 
Federal, de dados relacionados a supostos ilícitos tributários ou previdenciários após devido procedimento 
administrativo fiscal. 

 

     Assim, a requisição ou o requerimento, de forma direta, pelo órgão da acusação à Receita Federal, com o fim 
de coletar indícios para subsidiar investigação ou instrução criminal, além de não ter sido satisfatoriamente 
enfrentada no julgamento do Recurso Extraordinário n. 1.055.941/SP, não se encontra abarcada pela tese 
firmada no âmbito da repercussão geral em questão. Ainda, as poucas referências que o acórdão faz ao acesso 
direto pelo Ministério Público aos dados, sem intervenção judicial, é no sentido de sua ilegalidade. 

 

     Em um estado de direito não é possível se admitir que órgãos de investigação, em procedimentos informais e 
não urgentes, solicitem informações detalhadas sobre indivíduos ou empresas, informações essas 
constitucionalmente protegidas, salvo autorização judicial. 

 



 

 

     Uma coisa é órgão de fiscalização financeira, dentro de suas atribuições, identificar indícios de crime e 
comunicar suas suspeitas aos órgãos de investigação para que, dentro da legalidade e de suas atribuições, 
investiguem a procedência de tais suspeitas. Outra, é o órgão de investigação, a polícia ou o Ministério Público, 
sem qualquer tipo de controle, alegando a possibilidade de ocorrência de algum crime, solicitar ao COAF ou à 
Receita Federal informações financeiras sigilosas detalhadas sobre determinada pessoa, física ou jurídica, sem a 
prévia autorização judicial. 

     Assim, é ilegal a requisição, sem autorização judicial, de dados fiscais pelo Ministério Público. 

 

 
PROCESSO CC 184.269-PB, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, 

julgado em 09/02/2022. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
TEMA Injúria. Internet. Utilização do instagram direct. Caráter privado das 

mensagens. Indisponibilidade para acesso de terceiros. Consumação. Local em 
que a vítima tomou ciência das ofensas. 

DESTAQUE 

     O crime de injúria praticado pela internet por mensagens privadas, as quais somente o autor e o destinatário 
têm acesso ao seu conteúdo, consuma-se no local em que a vítima tomou conhecimento do conteúdo ofensivo. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que no caso de delitos contra a honra 
praticados por meio da internet, o local da consumação do delito é aquele onde incluído o conteúdo ofensivo na 
rede mundial de computadores. 

     Contudo, tal entendimento diz respeito aos casos em que a publicação é possível de ser visualizada por 
terceiros, indistintamente, a partir do momento em que veiculada por seu autor. 

     Na situação em análise, embora tenha sido utilizada a internet para a suposta prática do crime de injúria, o 
envio da mensagem de áudio com o conteúdo ofensivo à vítima ocorreu por meio de aplicativo de troca de 
mensagens entre usuários em caráter privado, denominado instagram direct, no qual somente o autor e o 
destinatário têm acesso ao seu conteúdo, não sendo acessível para visualização por terceiros, após a sua inserção 
na rede de computadores. 

     Portanto, no caso, aplica-se o entendimento geral de que o crime de injúria se consuma no local onde a vítima 
tomou conhecimento do conteúdo ofensivo. 

  



 

 

 

SEXTA TURMA    

 

 

PROCESSO HC 626.983-PR, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador Convocado 
do TRF da 1ª Região), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 
08/02/2022. 

 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

 

TEMA Marco Civil da Internet. Arts. 13, §2º e 15, §2º, da Lei n. 12.965/2014. 
Provedores e plataformas dos registros de conexão e registros de acesso a 
aplicações de internet. Ministério Público. Requerimento cautelar de guarda 
dos dados e conteúdos por período determinado além do prazo legal. Prévia 
autorização judicial. Desnecessidade. Efetivo acesso dependente de ordem 
judicial. 

 

 

DESTAQUE 

     O requerimento de simples guarda dos registros de acesso a aplicações de internet ou registros de conexão 
por prazo superior ao legal, feito por autoridade policial, administrativa ou Ministério Público, prescinde de 
prévia autorização judicial.     

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Controverte-se sobre a possibilidade de preservação do conteúdo telemático junto aos provedores de 
internet, a pedido do Ministério Público, sem autorização judicial. 

     A Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) dispõe que "a guarda e a disponibilização dos registros de 
conexão e de acesso a aplicações de internet", nela tratados, "bem como de dados pessoais e do conteúdo de 
comunicações privadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das 
partes direta ou indiretamente envolvidas" (art. 10). 

     Mas ressalva que o provedor responsável pela guarda está obrigado a disponibilizar os registros (de conexão 
e de acesso a aplicações da internet), mediante ordem judicial (art. 10, §§ 1º e 2º), com a finalidade de "formar 
conjunto probatório em processo judicial cível ou criminal, em caráter incidental ou autônomo" (art.22), a 
pedido da parte interessada, desde que haja "indícios fundados da ocorrência do ilícito", "justificativa motivada 
da utilidade dos registros solicitados para fins de investigação ou instrução probatória" e "período ao qual se 
referem os registros" (art. 22, incisos I, II e III). 

     Trata-se de matéria que recebe tratamento específico da Lei n. 12.965/2014, ao dispor que constitui dever 
jurídico do administrador do respectivo sistema autônomo manter os registros de conexão, sob sigilo, em 
ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano (art. 13); e, do provedor de aplicações de internet, 
por sua vez, manter os registros de acesso, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 
(seis) meses (art. 15). 



 

 

     Dispõe, ainda, que a autoridade policial, administrativa ou o Ministério Público poderão requerer 
cautelarmente que os registros de conexão sejam guardados por prazo superior a 1 (um) ano (art. 13, § 2º), e os 
registros de acesso a aplicações de internet por prazo superior a 6 (seis) meses (art. 15, § 2º), devendo, nas duas 
situações, e no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do requerimento administrativo, ingressar com o pedido 
de autorização judicial de acesso aos (dois) registros (arts. 13, § 3º, e 15, § 2º): 

     Nesse ponto, ao dispor que a autoridade policial, administrativa ou o Ministério Público poderão requerer 
cautelarmente - que os registros de conexão sejam guardados por prazo superior a 1 (um) ano (art. 13, § 2º), e 
os registros de acesso a aplicações de internet por prazo superior a 6 (seis) meses (art. 15, § 2º) -, a Lei disse 
menos do que pretendia. 

     É que, quem requer alguma coisa, pura e simplesmente pode tê-la deferida ou não, e, no caso, até mesmo pelo 
uso do termo "cautelarmente", seguido da previsão de pedido judicial de acesso no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados do requerimento administrativo, sob pena de caducidade, tem-se que o administrador de sistema 
autônomo e o provedor de aplicações de internet estariam obrigados a atender às solicitações da autoridade 
policial, administrativa ou do Ministério Público, para que os registros sejam guardados por prazo superior. 

     Disso se infere que, no caso, o pedido de "congelamento" de dados pelo Ministério Público não precisa 
necessariamente de prévia decisão judicial para ser atendido pelo provedor, mesmo porque - e esse é o ponto 
nodal da discussão, visto em face do direito à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem 
das partes (CF, art. 5º, X, e Lei n. 12.965/2014, art. 10) - não equivale a que o requerente tenha acesso aos dados 
"congelados" sem ordem judicial. 

     A jurisprudência do STF tem afirmado que o inciso XII do art. 5º da Constituição protege somente o sigilo das 
comunicações em fluxo (troca de dados e mensagens em tempo real), e que o sigilo das comunicações 
armazenadas, como depósito registral, é tutelado pela previsão constitucional do direito à privacidade do inciso 
X do art. 5º (HC 91.867, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, julgado em 24/04/2012). 

     Mas, em verdade, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata a Lei n. 12.965/2014 (dados 
intercambiados), em atenção à referida cláusula constitucional, deverá ser precedida de autorização judicial, 
sendo estabelecido, inclusive, um prazo de 60 dias, contados a partir do requerimento de preservação dos dados, 
para que o Ministério Público ingresse com esse pedido de autorização judicial de acesso aos registros, sob pena 
de caducidade (art.13, § 4º). 

     Por fim, frisa-se que o normativo em questão, a fim de viabilizar investigações criminais, que, normalmente, 
são de difícil realização em ambientes eletrônicos, tornou mais eficiente o acesso a dados e informações 
relevantes ao possibilitar que o Ministério Público, diretamente, requeira ao provedor apenas a guarda, em 
ambiente seguro e sigiloso, dos registros de acesso a aplicações de internet, mas a disponibilização ao requerente 
dos conteúdos dos registros - dados cadastrais, histórico de pesquisa, todo conteúdo de e-mail e iMessages, fotos, 
contatos e históricos de localização etc. - deve sempre ser precedida de autorização judicial devidamente 
fundamentada. 

 

QUINTA TURMA   

 
PROCESSO RHC 150.707-PE, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. Acd. Min. Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, por maioria, julgado em 15/02/2022. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
TEMA Abandono de incapaz com resultado morte. Dever de assistência. Assunção 

fática da posição de garante. Atipicidade penal não configurada de plano. 
Necessidade de prosseguimento da ação penal. 

 

DESTAQUE 



 

 

     Não há falar em trancamento da ação penal quando a complexidade dos fatos e da adequação típica das 
condutas a eles, na conformidade da plausível articulação de juízos normativos preliminares da denúncia, 
implicam a conveniência da instrução probatória.    

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Trata-se de pedido de trancamento de ação penal sob fundamento do comprometimento do matricial dever 
de assistência, a improbabilidade do perigo decorrente da omissão e a imprevisibilidade objetiva do resultado 
culposo. 

     Para análise da isenção da responsabilidade penal imputando o comprometimento do dever de assistência em 
virtude do comportamento da própria vítima deve-se compreender a complexa estrutura normativa desses tipos 
penais omissivos próprios e impróprios. 

     Sucintamente, a posição de garante, ao qual é imposto o dever de impedir o resultado, tem suas hipóteses 
descritas nas alíneas do art. 13, § 2º, do Código Penal. 

    Evidentemente, o dever geral de proteção previsto no artigo 227 da Constituição Federal e reforçado no artigo 
70 da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA) se traduz numa norma de conteúdo 
programático e não se amolda à alínea a do art. 13, § 2º, do Código Penal. 

     Esse dever geral não é compatível com a especial relação disposta no delito de abandono de incapaz, que exige 
um dever de assistência decorrente de cuidado, guarda, vigilância ou autoridade entre os sujeitos ativo e passivo. 

     Ao reverso, esses dispositivos representam mais um objetivo mirado pelo constituinte, que impõem 
principalmente ao Poder Público uma atuação orientada com a finalidade de proteger os interesses das crianças 
e adolescentes, em virtude da sua peculiar condição de pessoas em desenvolvimento. 

     Obviamente, esse dever de alguma forma também é atribuído à sociedade, porém, não na acepção especial 
como a prevista na elementar do delito em questão, mas como um dever genérico, que pode se amoldar em outra 
infração penal, como na omissão de socorro, por exemplo. 

     No presente caso, o dever de assistência, que integra o tipo, adviria da assunção fática da posição de garante, 
nos precisos termos da alínea b do dispositivo supracitado. 

     A esse respeito, não obstante a adoção da teoria formal pelo Código Penal - prevista no art. 13, § 2º, do CP -, a 
doutrina cuidou de reavaliar o instituto através de critérios materiais, pois, aquelas não atendem 
suficientemente ao princípio da legalidade, nem são capazes de retratar todas as hipóteses geradoras de uma 
posição de garantidor. Dessa forma, inserida no contexto de especial posição de defesa de certos bens jurídicos, 
assentou-se que dela faz parte a "assunção, por parte de alguém, de uma função protetiva unilateral ou bilateral, 
que independentemente de um contrato formal, conduza a que se lhe confie a proteção do bem jurídico". 

     Relativamente a essa hipótese de assunção do encargo, reputa-se indispensável, evidentemente, a 
voluntariedade e a consciência do dever assumido. Veja-se, também, que da assunção decorre uma expectativa, 
uma confiança de que haverá por parte do garantidor a efetiva assistência ao incapaz. 

     Efetivamente, a assunção fática deve ser expressa, verbalmente aferível, ou demonstrada pela exteriorização 
do comportamento da pessoa que efetivamente assume a responsabilidade de resguardar o incapaz dos 
prováveis perigos e lesões a que estará submetido se sozinho estiver. 

     Indubitável que a assunção da posição de garantidor não será irrestrita; terá seus limites definidos pelo 
contexto de proteção aos quais aderiu a pessoa que se dispôs a servir como responsável pela elisão do 
risco/resultado. 

     Na macro perspectiva do mandamus, o aspecto que desponta como mais relevante é a tenra idade da criança 
(cinco anos ao tempo do fato), de forma a ser razoável deduzir que, nas circunstâncias reveladas pela 
investigação, se o infante logrou se subtrair da assistência, a omissão penalmente relevante já estaria 
configurada de per si porque a paciente, presumivelmente, não agira com a necessária cautela e com a abnegação 
que lhe era devida. 



 

 

     De toda sorte, em casos desse peculiar jaez (criança de pouca idade), se e enquanto o cuidado, guarda, 
vigilância ou autoridade estiverem comprometidos pela fuga inevitável do incapaz, não haverá se atribuir ao 
garantidor os riscos do período em que o sujeito passivo permaneceu desassistido. 

     No entanto, as nuances que definirão esse lapso temporal atípico deverão ser objeto de cautelosa, sensível e 
detalhada instrução probatória, pois não restará configurado o delito omissivo quando demonstrado que a 
pessoa à qual se atribui a obrigação de evitar o resultado não tinha condições de agir para impedi-lo. 

     Portanto, da análise perfunctória consentânea à via estreita do habeas corpus, não se vislumbra inequívoca 
atipicidade da conduta irrogada à paciente. 

     Ademais, com esteio nos fatos descritos na denúncia, teoricamente, é possível identificar na exordial 
acusatória as situações ensejadoras do perigo concreto: 1) a tenra idade da vítima (absolutamente incapaz de 
defender-se de quaisquer situações de perigo que se apresentassem à sua frente); 2) a falta de familiaridade com 
o local; 3) a incapacidade de determinar o correto curso do elevador, tendo em vista que acionou diversos botões 
aleatoriamente, exceto o que o levaria ao encontro de sua genitora, no pavimento térreo. 

     Com efeito, a complexidade dos fatos e da adequação típica das condutas a eles, na conformidade da plausível 
articulação de juízos normativos preliminares da denúncia implicam a conveniência da instrução probatória. 

 

SEXTA TURMA    

 
PROCESSO HC 674.139-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por 

unanimidade, julgado em 15/02/2022. 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Busca e apreensão. Domicílio como expressão do direito à intimidade. Asilo 
inviolável. Exceções constitucionais. Interpretação restritiva. Ausência de 
fundadas razões. Ausência de consentimento válido do morador. Indução a 
erro. Vício da manifestação de vontade. Provas obtidas. Nulidade. 

DESTAQUE 

     A indução do morador a erro na autorização do ingresso em domicílio macula a validade da manifestação de 
vontade e, por consequência, contamina toda a busca e apreensão. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor 
que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. 

     O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio 
sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, neste STJ: REsp 1.574.681/RS. 



 

 

     No caso, apesar da menção a informação anônima repassada pela Central de Operações da Polícia Militar - 
Copom, não há nenhum registro concreto de prévia investigação para apurar a conformidade da notícia, ou seja, 
a ocorrência do comércio espúrio na localidade, tampouco a realização de diligências prévias, monitoramento 
ou campanas no local para averiguar a veracidade e a plausibilidade das informações recebidas anonimamente 
e constatar o aventado comércio ilícito de entorpecentes. Não houve, da mesma forma, menção a qualquer 
atitude suspeita, exteriorizada em atos concretos, nem movimentação de pessoas típica de comercialização de 
drogas. 

     Por ocasião do julgamento do HC 598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio Schietti, DJe 15/3/2021), a Sexta Turma 
desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o controle do alegado 
consentimento do morador para o ingresso em seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram 
apresentadas as seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige- se, em termos de 
standard probatório para ingresso no domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente justificadas, de maneira a indicar que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese ser classificado como 
crime de natureza permanente, nem sempre autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente 
se encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de urgência, quando se concluir que do 
atraso decorrente da obtenção de mandado judicial se possa objetiva e concretamente inferir que a prova do 
crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O consentimento do morador, para validar o ingresso 
de agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, precisa ser voluntário e 
livre de qualquer tipo de constrangimento ou coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita 
com declaração assinada pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que possível, 
testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova 
enquanto durar o processo; e) A violação a essas regras e condições legais e constitucionais para o ingresso no 
domicílio alheio resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas 
que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) 
agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência. 

     As regras de experiência e o senso comum, somadas às peculiaridades do caso concreto, não conferem 
verossimilhança à afirmação dos agentes policiais de que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o 
ingresso em seu próprio domicílio, de sorte a franquear àqueles a apreensão de drogas e, consequentemente, a 
formação de prova incriminatória em seu desfavor. 

     Na hipótese em análise, ainda que o acusado haja admitido a abertura do portão do imóvel para os agentes da 
lei, ressalvou que o fez apenas porque informado sobre a necessidade de perseguirem um suposto criminoso em 
fuga, e não para que fossem procuradas e apreendidas drogas. Ademais, se, de um lado, deve-se, como regra, 
presumir a veracidade das declarações de qualquer servidor público, não se há de ignorar, por outro lado, que a 
notoriedade de frequentes eventos de abusos e desvios na condução de diligências policiais permite inferir como 
pouco crível a versão oficial apresentada no inquérito policial, máxime quando interfere em direitos 
fundamentais do indivíduo e quando se nota indisfarçável desejo de se criar narrativa que confira plena 
legalidade à ação estatal. Essa relevante dúvida não pode, dadas as circunstâncias concretas - avaliadas por 
qualquer pessoa isenta e com base na experiência quotidiana do que ocorre nos centros urbanos - ser dirimida 
a favor do Estado, mas a favor do titular do direito atingido (in dubio pro libertas). 

     Em verdade, caberia aos agentes que atuam em nome do Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o 
consentimento do morador foi livremente prestado, ou que, na espécie, havia em curso na residência uma clara 
situação de comércio espúrio de droga, a autorizar, pois, o ingresso domiciliar mesmo sem consentimento válido 
do morador. Entretanto, não se demonstrou preocupação em documentar esse consentimento, quer por escrito, 
quer por testemunhas, quer, ainda e especialmente, por registro de áudio-vídeo. 



 

 

     Sobre a gravação audiovisual, aliás, é pertinente destacar o recente julgamento pelo Supremo Tribunal Federal 
dos Embargos de Declaração na Medida Cautelar da ADPF 635 ("ADPF das Favelas", finalizado em 3/2/2022), 
oportunidade na qual o Pretório Excelso - em sua composição plena e em consonância com o decidido por este 
Superior Tribunal no já citado HC 598.051/SP - reconheceu a imprescindibilidade de tal forma de monitoração 
da atividade policial e determinou, entre outros, que "o Estado do Rio de Janeiro, no prazo máximo de 180 (cento 
e oitenta) dias, instale equipamentos de GPS e sistemas de gravação de áudio e vídeo nas viaturas policiais e nas 
fardas dos agentes de segurança, com o posterior armazenamento digital dos respectivos arquivos". Dessa forma, 
em atenção à basilar lição de hermenêutica constitucional segundo a qual exceções a direitos fundamentais 
devem ser interpretadas restritivamente, prevalece, quanto ao consentimento, na ausência de prova adequada 
em sentido diverso, a versão apresentada pelo morador de que apenas abriu o portão para os policiais 
perseguirem um suposto autor de crime de roubo. 

     Partindo dessa premissa, isto é, de que a autorização foi obtida mediante indução do acusado a erro pelos 
policiais militares, não pode ser considerada válida a apreensão das drogas, porquanto viciada a manifestação 
volitiva do paciente. Se, no Direito Civil, que envolve direitos patrimoniais disponíveis, em uma relação 
equilibrada entre particulares, a indução da parte adversa a erro acarreta a invalidade da sua manifestação por 
vício de vontade (art. 145, CC), com muito mais razão deve fazê-lo no Direito Penal (lato sensu), que trata de 
direitos indisponíveis do indivíduo diante do poderio do Estado, em relação manifestamente desigual. 

     A descoberta a posteriori de uma situação de flagrante decorreu de ingresso ilícito na moradia do acusado, em 
violação a norma constitucional que consagra direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, o que torna 
imprestável, no caso concreto, a prova ilicitamente obtida e, por conseguinte, todos os atos dela decorrentes - 
relativa ao delito descrito no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 -, porque apoiada exclusivamente nessa diligência 
policial. 

     Ressalta-se que, conquanto seja legítimo que os órgãos de persecução penal se empenhem em investigar, 
apurar e punir autores de crimes mais graves, os meios empregados devem, inevitavelmente, vincular-se aos 
limites e ao regramento das leis e da Constituição Federal. Afinal, é a licitude dos meios empregados pelo Estado 
que justificam o alcance dos fins perseguidos, em um processo penal sedimentado sobre bases republicanas e 
democráticas. 

 
PROCESSO RHC 145.225-RO, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por 

maioria, julgado em 15/02/2022. 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TEMA Prisão em flagrante. Pedido de conversão do flagrante em cautelares diversas 
pelo Ministério Público. Magistrado que determina a cautelar máxima. 
Possibilidade. Prisão preventiva de ofício. Não ocorrência. Anterior 
provocação do Ministério Público. 

DESTAQUE 

     A determinação do magistrado pela cautelar máxima, em sentido diverso do requerido pelo Ministério 
Público, pela autoridade policial ou pelo ofendido, não pode ser considerada como atuação ex officio. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Cuida-se de decretação da cautelar máxima pelo Magistrado diante do pedido do Ministério Público, durante 
a audiência de custódia, de conversão da prisão em flagrante em cautelares diversas. 

     Inicialmente, frisa-se que não obstante o art. 20 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) ainda autorize a 
decretação da prisão preventiva de ofício pelo Juiz de direito, tal disposição destoa do atual regime jurídico. A 
atuação do juiz de ofício é vedada independentemente do delito praticado ou de sua gravidade, ainda que seja 
de natureza hedionda, e deve repercutir no âmbito da violência doméstica e familiar. 



 

 

     Contudo, a decisão que decreta a prisão preventiva, desde que precedida da necessária e prévia provocação 
do Ministério Público, formalmente dirigida ao Poder Judiciário, mesmo que o magistrado decidida pela cautelar 
pessoal máxima, por entender que apenas medidas alternativas seriam insuficientes para garantia da ordem 
pública, não deve ser considerada como de ofício. 

     Isso porque uma vez provocado pelo órgão ministerial a determinar uma medida que restrinja a liberdade do 
acusado em alguma medida, deve o juiz poder agir de acordo com o seu convencimento motivado e analisar qual 
medida cautelar pessoal melhor se adequa ao caso. 

     Impor ou não cautelas pessoais, de fato, depende de prévia e indispensável provocação. Entretanto, a escolha 
de qual delas melhor se ajusta ao caso concreto há de ser feita pelo juiz da causa. Entender de forma diversa seria 
vincular a decisão do Poder Judiciário ao pedido formulado pelo Ministério Público, de modo a transformar o 
julgador em mero chancelador de suas manifestações, ou de lhe transferir a escolha do teor de uma decisão 
judicial. 

     Em situação que, mutatis mutandis, implica similar raciocínio, decidiu o STF que "... 3. Prisão preventiva 
decretada a pedido do Ministério Público, que, posteriormente requer a sua revogação. Alegação de que o 
magistrado está obrigado a revogar a prisão a pedido do Ministério Público. 4. Muito embora o juiz não possa 
decretar a prisão de ofício, o julgador não está vinculado a pedido formulado pelo Ministério Público. 5. Após 
decretar a prisão a pedido do Ministério Público, o magistrado não é obrigado a revogá-la, quando novamente 
requerido pelo Parquet. 6. Agravo improvido (HC n. 203.208 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 2ª T., DJe 
30/8/2021). 

     Saliente-se que esse é igualmente o posicionamento adotado quando o Ministério Público pugna pela 
absolvição do acusado em alegações finais ou memoriais e, mesmo assim, o magistrado não é obrigado a absolvê-
lo, podendo agir de acordo com sua discricionariedade. 

     Dessa forma, a determinação do magistrado, em sentido diverso do requerido pelo Ministério Público, pela 
autoridade policial ou pelo ofendido, não pode ser considerada como atuação ex officio, uma vez que lhe é 
permitido atuar conforme os ditames legais, desde que previamente provocado, no exercício de sua jurisdição. 

 

 
JURISPRUDÊNCIA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA PIAUÍ 

 
 

JANEIRO 
 

APELAÇÃO CRIMINAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. PRELIMINAR DE NULIDADE. SÚMULA 273 DO STJ. REJEIÇÃO. MÉRITO. TRÁFICO 

DE DROGAS. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME 

NEGATIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MINORANTE DE TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. NÃO 

INCIDÊNCIA. APELAÇÃO CONHECIDA E IMPROVIDA.  

1 - In casu, o patrono do apelante se encontrava presente na audiência em que foi deferido seu pedido de oitiva de testemunha 

através de carta precatória, tendo também a intimação para o ato sido devidamente publicada em seu nome, com a supressão de 

agnome “Júnior”, mas acompanhado da sua inscrição na OAB, não tendo sido demonstrada nenhuma irregularidade apta a justificar 

a nulidade da coleta testemunhal realizado no juízo deprecado. Súmula 273 do STJ.  

2 - A materialidade do delito se encontra comprovada pelo auto de apreensão e apresentação das drogas e da balança de precisão, 

pelo auto de exame preliminar e pelo laudo definitivo de exame em substância entorpecente, indicando que a droga apreendida se 

constituía em 319g (trezentos e dezenove gramas) de maconha (Cannabis sativa Lineu), envolto em plástico transparente e fita 

adesiva vermelha.  

3 - A autoria está sobejamente demonstrada pelo auto do flagrante e pelo depoimento das testemunhas ouvidas em juízo, os policiais 

que participaram da operação e que corroboraram integralmente as declarações ainda prestadas na fase inquisitorial, todos 

indicando o apelante como o indivíduo que foi flagrado na residência de posse das substâncias entorpecentes, e ainda pela própria 

confissão do apelante, que admitiu guardar as drogas para outro indivíduo.  

4 – No tocante à dosimetria, o magistrado a quo considerou desfavoráveis as circunstâncias em que o crime estava sendo cometido, 

destacando que “o tráfico ocorria em sua residência, fato este dificulta a apuração do delito em face da inviolabilidade domiciliar 



 

 

constitucionalmente prevista, além de ser um ponto fixo de venda de entorpecentes no qual os usuários podem mais facilmente 

utilizar a droga”.  

5 – Restou comprovada a dedicação do apelante à atividade criminosa, vez que ele utilizava-se de sua própria residência como ponto 

de armazenamento, venda e distribuição de drogas, demonstrando uma notória habitualidade na prática delitiva, inclusive com 

relativa estabilidade geográfica e temporal, de forma sucessiva e constante, chegando ao ponto de dar conhecimento a seus vizinhos, 

que promoveram a denúncia popular da atividade ilícita aos policiais, e sendo, portanto, inviável a incidência da minorante prevista 

no art. 33, § 4o, da Lei 11.343/06.  

6 – Apelação conhecida e improvida, acordes com o parecer ministerial. 

Relator: Edvaldo Pereira De Moura. Julgamento:12/11/2021. Órgão:1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 

 

APELAÇÃO CRIMINAL. TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. ALEGADO CERCEAMENTO DE 

DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. NULIDADE NÃO VERIFICADA. INTIMAÇÃO REGULAR. MATERIALIDADE E 

AUTORIA VERIFICADAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE ROUBO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL 

E DETRAÇÃO PENAL. PREJUDICADAS. IMPOSSIBILIDADE DE RECORRER EM LIBERDADE E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 

LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. PENA DE MULTA IMPOSTA. RECURSO DESPROVIDO.  

1 – é inviável o reconhecimento da nulidade do processo por ausência de intimação da Defensoria Pública, tendo em vista que a 

instrução processual foi devidamente instruída com o exercício da defesa, assegurado o contraditório e a ampla defesa. Ademais, 

restou ausente quaisquer prejuízos no caso concreto, não havendo cerceamento à defesa.  

2 – Restou comprovada a autoria e a materialidade do crime, uma vez que o lastro probatório se afigura consistente, solido e coeso 

da autoria e do comportamento doloso imputados ao apelante acerca do crime de tentativa de roubo majorado pelo emprego de 

arma de fogo.  

3 – A ausência de laudo pericial da arma de fogo não desconfigura o delito de roubo majorado pelo uso da arma de fogo. A perícia é 

prescindível à caracterização da causa de aumento desse crime, uma vez que o lastro probatório aponta para a efetiva utilização do 

objeto na prática criminosa.   

4 – Mão cabe ao Tribunal decidir questões inerentes à instância originária que não foram apreciadas. In casu, o pedido de 

desclassificação do crime de roubo para o crime de furto não foi discutido, tampouco apreciado em primeiro grau, fato que a 

apreciação dessa matéria por esta Câmara Criminal importaria em indevida supressão de instância.  

5 – Não se pode considerar o crime de roubo como infração bagatelar que se procedeu mediante grave ameaça, apresentando 

elevado grau de reprovabilidade e periculosidade social.  

6 – Ao crime de roubo é fixado no seu preceito secundário tanto a pena privativa de liberdade como a pena de multa. Neste contexto, 

não pode o julgador discricionariamente afastar, excluir ou isentar a referida pena pecuniária, vez que não há previsão legal para tal 

benefício. 

Relator: Edvaldo Pereira De Moura. Julgamento: 12/11/2021 Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 

 

PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. PRETENSÃO DE 

REEXAME DE QUESTÕES JÁ DECIDIDAS NO CURSO DO PROCESSO CRIMINAL. REVISÃO IMPROCEDENTE 

1. A Revisão Criminal é uma ação autônoma de natureza desconstitutiva, não sendo juridicamente possível o reexame de matéria já 

enfrentada no curso do processo criminal de forma a transformar esta via excepcional em segunda apelação 

2. A presente Revisão Criminal está pautada em fatos e argumentos já analisados amplamente na esfera judiciária, não podendo ser 

utilizada como sucedâneo recursal 

3. Revisão improcedente 

(TJPI | Revisão Criminal Nº 0751793-27.2021.8.18.0000 | Relator: Sebastião Ribeiro Martins | CÂMARAS REUNIDAS CRIMINAIS | Data 

de Julgamento: 12/11/2021) 

 

PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE. 

CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. CONDENAÇÃO BASEADA EM ELEMENTOS CONCRETOS. PATAMAR DE 



 

 

1/6. PRETENSÃO DE REEXAME DE QUESTÕES JÁ DECIDIDAS NO CURSO DO PROCESSO CRIMINAL. MUDANÇA DE REGIME. 

IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO IMPROCEDENTE 

1. A Revisão Criminal é uma ação autônoma de natureza desconstitutiva, não sendo juridicamente possível o reexame de matéria já 

enfrentada no curso do processo criminal de forma a transformar esta via excepcional em segunda apelação 

2. É cediço que a culpabilidade compreende o juízo de maior ou menor censurabilidade da conduta do réu, e que não pode ser 

considerada quando as características da conduta não ultrapassam a do próprio tipo penal. Além disso, considerar a proximidade 

entre o requerente e a vítima, além da reiteração delitiva ao longo do tempo (três vezes), diminuiu a capacidade de resistência da 

vítima, supera o tipo penal e merece a devida reprimenda 

3. O abuso da relação de confiança facilita a execução do crime e merece uma reprimenda mais contundente, uma vez que supera 

as características do tipo penal 

4. É fato que cada tipo penal protege um bem jurídico e este, por sua vez, quando afetado, reflete danos naturais à sua violação. No 

entanto, sempre que há uma exacerbação dessas consequências, uma maior reprovabilidade por parte do Estado deverá ser imposta 

ao agente transgressor. Assim, uma vítima de um crime contra a liberdade sexual ter o seu equilíbrio psicológico abalado é inerente 

ao tipo penal, mas carecer de tratamento médico específico para superar os traumas e tentar readequar-se ao curso rotineiro na 

vida, principalmente por ser criança ou adolescente em formação, merece uma reprovação maior 

5. Não há o que se falar em equação matemática aplicada à dosimetria da pena, até porque não existe rígida orientação legal para 

tanto. Ainda assim, acertou o magistrado de piso ao pontuar a fração de 1/6 (um sexto) para cada elemento desabonador.  

6. Mantendo a estrutura da pena aplicada e presentes as circunstâncias desabonadoras, não existem nos autos elementos concretos 

que justifiquem a modificação de tal regime inicial, portanto, merece ser rejeitado o pedido do requerente quanto a isto.  

DECISÃO: “Acordam os componentes das Egrégias Câmaras Reunidas, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade,  

CONHECER da presente Revisão Criminal, julgando-a IMPROCEDENTE, em conformidade com o parecer da Procuradoria-Geral de 

Justiça.”  

(TJPI | Revisão Criminal Nº 0755400-48.2021.8.18.0000 | Relator: Joaquim Dias De Santana Filho | CÂMARAS REUNIDAS CRIMINAIS 

| Data de Julgamento: 12/11/2021) 

FEVEREIRO 
 

PROCESSUAL PENAL – DESAFORAMENTO – PLEITO MINISTERIAL – DÚVIDA ACERCA DA IMPARCIALIDADE DO JÚRI – 

MANIFESTAÇÃO FAVORÁVEL DO MAGISTRADO – DESLOCAMENTO DEFERIDO 

1 – Nos termos do art. 427 do CPP, “se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver dúvida sobre a imparcialidade do júri ou 

a segurança pessoal do acusado, o Tribunal, a requerimento do Ministério Público, do assistente, do querelante ou do acusado ou 

mediante representação do juiz competente, poderá determinar o desaforamento do julgamento para outra comarca da mesma 

região, onde não existam aqueles motivos, preferindo-se as mais próximas”;  

2 – In casu, constata-se que o Juiz Presidente do Tribunal do Júri dissolveu o Conselho de Sentença, porque, dias antes da sessão, 9 

(nove) jurados presentes haviam sido procurados, com o objetivo de tratar do julgamento. Some-se a isso o fato de que um deles se 

sentiu ameaçado, o que, segundo aquele juízo, “maculou a lisura e imparcialidade dos jurados”, o que vem a confirmar as alegações 

do Parquet, justificando então o pleito de desaforamento do julgamento;  

3 – Ficando demonstrada a influência do réu, familiares, amigos, inimigos ou qualquer forma de pressão contra os integrantes do 

Conselho de Sentença, e havendo manifestação favorável do Juiz condutor do feito, como na hipótese, a jurisprudência pátria tem 

admitido o desaforamento para Comarcas mais distantes da região do crime, inclusive para a da Capital, com o fim de garantir um 

julgamento mais isento possível. Precedentes; 

4 – Pedido de desaforamento deferido.  

(TJPI | Desaforamento de Julgamento Nº 0715366-02.2019.8.18.0000 | Relator: Pedro De Alcântara Da Silva Macêdo | CÂMARAS 

REUNIDAS CRIMINAIS | Data de Julgamento: 10/12/2021) 

PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. NULIDADE ABSOLUTA. AUSÊNCIA DA MÍDIA AUDIOVISUAL REFERENTE AO 

INTERROGATÓRIO DO RÉU E À OITIVA DA TESTEMUNHA DE DEFESA. EXERCÍCIO DA AUTODEFESA. ANULAÇÃO DA AUDIÊNCIA E 

ATOS SUBSEQUENTES. REVISÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 



 

 

1. O depoimento do acusado é expressão concreta do exercício da sua autodefesa, possibilitando ao réu apresentar as suas versões 

do fato que lhe é imputado, de forma que, caso não seja possível valorar o ato, o prejuízo causado ao seu interesse processual é 

manifesto 

2. A ausência nos autos da mídia que contém o interrogatório do acusado e as oitivas das testemunhas de defesa, bem como a 

inexistência de cópia de segurança no banco de dados do sistema, impedindo que o Julgador tenha contato direto com os arquivos, 

enseja, indubitavelmente, a nulidade do julgamento 

3. Revisão criminal parcialmente procedente 

(TJPI | Revisão Criminal Nº 0754976-06.2021.8.18.0000 | Relator: Sebastião Ribeiro Martins | CÂMARAS REUNIDAS CRIMINAIS | Data 

de Julgamento: 10/12/2021) 

ATIVIDADES DO CAOCRIM 

 
REUNIÕES E EVENTOS 
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